
Câmara Munici pal de Rib:

ATA DA COMISSÃO PERMANENTE DE TRANSPAÍ

sos O7 (sete) dias do mêsde outubro de 2020,às 15h:1$min, utilizando a plataforma de
video conferência, tendo em vista a situação de pandemia e calamidade pública decretada
no Municipio de Ribeirão Preto, reuniu-se no Plenário da Câmara Municipal a Comissão
Permanente de Transparência, nos termos da resolução nº174/201S(Regimento Interno
OMRP), bem comodo Ato da Presidência nºB4/2020, o qual, nomeou como vereadores
membros: Vereadores Marcos Papa (Presidente), Fabiano Guimarães (Vice-presidente),
Rodrigo Simões, Gláucia Berenice e Dr. Luciano Mega. Iniciando os trabalhos o vereador
presidente da Comissão de Transparência Marcos Papa presente in loco no Plenário,
mencionando que remotamente participam também da reunião os convidados: José Marin
(representante do Instituto Ribeirão 2030); Márcio Toledo (representante do Observatório
SocialiComitê da Transparência); professor Leonardo Freitas Sacramento (representando à
APROFERP); Valdir Avelino (representante do Sindicato dos Servidores Municipais de
Riteitão Preto); jomalista Cristiano Pavini (representante do Instituto Ribeirão 2030);
tarissa Eiras (representante da ACIRP); Vaurlei Almeida Junior e Ângelo Rocha
Paschoaieto ambos membros da Comissão de Transparência da Câmara Municipal de

teirão Preto, a qual, é integrada por servidores concursados, O vereador presidente
noedou a palavra a convidada Larissa Eiras com o objetivo de realizar o brevo apanhado

do prejeto (resolução nº25/2020. substitutivo) que elimina o regime de urgência especial do
Regimento Intemo, para o conhecimento dos convidados professor Leonardo Freitas
Sacramento (representando a APROFERP — Associação dos Profissionais da Educação de
Ribeirão Preto)eValdir Avelino (representante do Sindicato dos Servidores Municipais de
Ribeirão Preto) que não participaram da reunião anterior realizada em 02/09/2020. Com a
valaviaa convidada Larissa Eiras fez os agradecimentos e realizou o breve apanhado
sore a proposta que se refere basicamente ao término da aprovação instantânea do
projeto de lei em regime de urgência especial (urgência urgentissima), e colocando
critários objetivos para aplicação do regime de urgência, fazendo demais explicações sobre

spectivo projeto (resolução nº25/2020. substituto). Retomando a palavra o vereador
residente, destacou e ilustrou os acontecimentos de projetos de leis que utilizaram do
regime de urgência especial (urgência urgentissima), por exemplo o reajuste do IPTU de
730% ocorrida em 29 de dezembro de 2012 para vigência em janeiro de 2013, poressa
fazão é importante realizar esta alteração e deixar este legado no Regimento Intemo, para
não corrarorisco de retrocesso destas práticas, Com a palavraoconvidado Cristiano
Fauin, foz a exposição dos fatos e fundamentos que compõem o projeto referente ao
regime de urgência especial, mencionando a importância dos representantes dos
senidores e a APROFERP terem conhecimento da matéria, para tentar chegar no
consenso e promover a votação deste projeto neste anoe preferencialmente antes das
eleições. Com a palavra o convidado Márcio Toledo, informou que o objetivo principal é
remover à transparência dentro das ações dos Poderes Legislativo e Executivo. Com a
palava o convidado Leonardo Freitas Sacramento (representando a APROFERP), fez os
agradocimentos, ressaltando que foi realizado debate interno deste projeto pela diretora da
APROFERP, cuja à avaliação foi muito positiva, mencionando que este regime de urgência
urgentissima foi utlizado para a aprovação de projetos de leis que não são populares, por
exemplo o reajuste de 130% do IPTU e a própria aprovação do Estatuto do Magistério em
2012, emque este regime não dispõe de previsiblidade, em desrespeito aos princípios do
estado democrático de direito, e não permite que o cidadão possa se manifestar na própria
Câmara Municipal. Por outro lado, analisando o respectivo projeto | em debate (projeto de



Câmara Municipal de Ribeirão PretoESFERAS
EMATROS 18 MI do artigo 147, estão abstratos, especialmente o inato m,ue viicando que o Prefeito podorá deixar de enviar propositadamente projeto do(s parabata!dão 58 expiro, e envio no regime de urgência justamente para quo exista menosdebate sobre o projeto. Sugerindo que este Inciso Il seja” male especifico oudiuido, fessalvendo que desconhece os fundamentos que foram. utitados para

fEROFERP. Retomando a palavra o vereador presidente, concordou com convidadoLeonerdo, no sentido que ficou vagoa segunda parte do Inciso ll do artigo 147: “ou aadoção ou alteração de lei para aplicar-se em época certa e próxima”. Porque este final daada osdetá ser aplicado para todo projeto de li soleitando explicação dos convidadoarissa Freitas e Cristiano Pavini. Com a palavra a convidada Larissa Freitas explicou que$ sentido do mencionado trecho serefere aoprazo que o Poder Execuivo dove cumprirdaoao piementação da lei aprovada, concordando que a parte final do incisole artigo7, poderá ser mal utlizado na apresentação da projotos de lel. Retomando 4 palavra ojacador Presidente sugeria realização do aleração do ireiso Il, do artigo 147 nosdosEConanos: “livisar & prorrogação de prazos legais a se findarem: mencionangsduo E porvidada; realizasse a sugestão de redação para 0 inciso IV do artigo “147fncamninhando para a/ Comissão de Transparência. Com a palavra e convidada ValdirAvelino, apés as saudações, destacou a necessidade da transparência, e fez suafxbianação sobre o objeto desta reunião, porém, ressaltou que quando se tata do servidorpúbieo municipal e a questão da data base dos servidores públicos,transparer

estação parera! O regime de urgência é complicado, necessitando maior é smoleasSaremeno: Porque de certa forma estaria fustrando o servidor Retomando à paga amodapresidente ressaltou que resimente ocorre esta comunicação da data ara çeqenera antecipada, porém, a população não tem conhecimento, sugerindo à antecipação dasdosussões sobre a data base, explicando queofm do regime de Urgência especial termina

Fengo arde falarde regjuste por perda inflacionária poderá o projeto de lei armtar vuCeane a Wgência especial, quando se tratar de aumento realo projeto tramitará no regime

Municpa!) existindo plena
Larissa informou que quando o projeto do servidor se lor para recompor as perdasacionária poderão utizar do regimo de urgência especial, mas no caso se reajuste reainãoPora utizar do regime do urgência especial, sendo exciido do Regimenta eres paraPau ds fipéeses o regime de umência urgontissma. Retomêndo a palgiçá o vereadorBesdanto sugeriu queaconvidado Vad Avelino soci para o durdies do Sindicato dosSeniores eiaborar reação no parágrafo 3º do artigo 148 do Regimento iara para ser



E
abreoniado como 'emenda, ressaltando que o espírio deste projeto (projeto de resolução1/25/2020. substitutivo) é impedir os abusos que sempre ocorreram, não lesando oServidor público. O convidado Valdir Aveino, concordou com a! sugestão & Será apresentadopara diretoria analisar a elaboração desta redação ao parágrafo 3º doartigo 148 do RegimentoIntemo, Com a palavraoconvidado Leonardo fez a explicação da perda salarial através dadata tasa, ressalando que se trata de questão bem complexa, principalmente em relação aaSáleulo, mencionando que neste sentido a redação do artigo 148, parágrafo 3º causa dúvidaquando se refere as perdas infiacionárias relativas ao ano anterior sugerindo a modificação dotermo dê “perdas inflacionárias” para “data base”, O convidado Valdir Avelino, exemplíicou aguestão. da demanda Judicial decorrente a data base de 2019. Retomando a palavra overeador presidente ressaltou que a Cômissão de Transparência aguarda o envio dasugestão de redação pelo Sindicato dos Servidores Municipais até próxima semana (12 a16/1072020), Com a palavra o convidado Cristiano Pavini mencionou que a sugestão dealteração ao projeto pelo Sindicato dos Servidores seja apresentada até a próxima semana(f2 a 16/10), ressaltando que ao alterar o parágrafo 3º do artigo 148 precisa ser observado9 artigo 116 pois possuem correlação, sendo o dispositvo idealizado para permitir que aSocieciade tenha conhecimento do projeto de lei que está sendo discutido referente a data22se e perdas salariais, sem atravancar as discussões e gerar prejuizo ao servidor público,Com a palavra o convidado Leonardo reiterou que a questão sobro à data baseeos cálculosSão bem complexos, promovendo explicações sobre a data base, reposição inflacionária efeelusio salarial. Retomando a palavra o vereador presidente reiterou os compromissosasstmids nesta reunião quais são: convidado Valdir Avelino apresêntação de nova redação aapardgrafo 3º do artigo 148) do projeto de resolução,epela convidada Larissa Freitas, novafecação o Ínciso Ie possivel acréscimoao Ínciso IV ao artigo 147, em que serão analisadasSalas sugestões, as quais poderão ser propostas alravés de emendas em razãodo fato quefreleto da resolução jáfoi protocolado, diante deste contexto sugeriu a realização da reunião“2 Comissão do Transparência para apreciar estas sugestões e apresentar emendas antes deSereciação pelo Plenário, O convidado Cristiano Pavini sugeriu a realização da próxima reuniãoda Cemissão de Transparência para o dia 21 de outubro de 2020. Retomando a palavra &Vereador presidente sugeriu a próxima reunião para o próximo dia 21/10/2020 ás 17h. Sendoque tedos &s/convidados concordaram com esta data e horário. Com a palavra o convidadojosé Marin destacou que o principal objetivo deste projeto é promover e assegurar aparicinação efetiva do povo, sendo o direito da sociedade ter conhecimento e se posicionarSotro os projetos da Câmara. Com a palavra o convidado Crisiano Pavin solctou que oparecer técnico da Coordenadoria Legislativa sobre processo digial eletrônico, contendo o

à celberar, o presidente da Comissão Permanente de Transparência, vereador Marcos Papa,Ssradeceu a participação de todos os convidados e encerrou a reunião às 16h:30min. tendo &mesma sido gravada em inteiro teor por mídia audiovisual que é parte integrante desta ata nostemos da  Resouçã nº4612018 disponibilizada no canalnios:wvew youtube com EKErHrv&t=14685 e devidamente juntada aos autos,Eu, Luiz Fernando Peres servidor designado, lavrei a pres ente ata que depoisSe lida e aprovada, vai essinaga pelo vereador presidente desta Comissão Permanente deTrensparência, ressaltando que a inexistência e lista de presença ocorre em razão da reuniãoter ecomido de forma remota Wa)MARCOS PÁPK
Vereador Presidente da Comissão Permanonte do Transparência


